
N ú m .  i5 . d o m in g o  1 2  de febrero de I8 3 i. 6 cuartos.oZirax. tcjz v . tT x - . _x:

E"Ve periódico, que sale los 
miércoles y  domingos, se. suscribe 
en la  imprenta de Herrero y  Pe -  
tirón c a lle  mayor número 4 5  «  
6  rs. a l me.', 1 5 por trimestre 
y  5 4  Por ano l le v a d o  á casa de 
los seTiurcs suscritores, á quienes se 
¡es darán gratis los Suplem entos.

Se admiten suscriciones para  
fuera de esta capital á i o  rs. 
mensuales,  2  7  /jo / 1 Z/yii tstre, 5 2  

or seis meses y  1 o o  /«»' ario, 
¡raneo de porte.

L as reclamaciones oficiales se 
harán a l Sr. Gefe político; y  los 
artículos y  a: i  os no oficiales (pie 
se dirijan á  Ia redacción serán 
francos de porte.

BOLETIN OFICIAL DE - ALBACETE.
ARTICULO DE OFICIO.

G O B I E R N O  S U P E R I O R  P O L I T I C O
DE ESTA PROVINCIA.

Circular número 12.

N o  h a b i é n d o s e  p r e s e n t a d a  a u n  en la sección 
d e  c o n t a b i l i d a d  de es te  g o b ie rn o  po l í t ico  los 

-alcaldes c o n s t i t u c i o n a l e s  de  Jos pueblos  q u e  á 
c o n t i n u a c i ó n  se e s p r e sa n ,  á r ecoger  los d o c u 
m e n t o s  del  r a m o  de p r o te c c ió n  y segur idad  pú
b l i ca  q u e  c o n s i d e r e n  necesa r ios ,  s e gún  se les 
t i e n e  p r ev e n id o ,  m e  veo  e n  la p rec i s ión  de re
co r da r l e s  es te  debe r ,  e n c a r g á n d o l e s  q u e  en el 
■ impr or r og ab l e  t é r m i n o  de  ocho,  dia s  contados  
desde  es ta  fecha se p r es e n t en  á  en t r e ga r se  de 
los q u e  n e c e s i t e n ,  pues  si p o r  neg l ige nc ia  ó 
c u a l q u i e r a  o t r o  m o t i v o  d e f r a u d a se n  los r ecursos  
•con q u e  c u e n t a  el g o b i e r n o  p a r a  c u b r i r  sus 
a t en c io n es ,  e x i g i r é  la m a s  e s t r ech a  re s ponsab i l i 
d ad  de  q u e  h a y a  lug a r .  A l b a c e t e  11 de f eb re 
r o  d e  1 8 5 7 . =  M a n u e l = í $ r a y .  S e ñ o r e s  a l caldes  co n s 
t i t u c io n a le s  de  los pu eb l os  s igu i en te s .

1- .
Nota ile los pueblos que no se han presenta-  

, tailo p o r documentos del ramo de protección 
y  seguridad pública .

B o g a r r a .
Bon i l lo .
C a n a l e j a .
Casa s  de  Mot i l le j a .  
C á n d e t e .
C i l l e ru e lo .
Ce p i l lo .
J o r q u e r a .
L i é t o r .
N a v a s .

N e r p io .
Boved i l l a .
P ez o l o re n te .
P o z o - r u b i o .
Re o l id .
Sa  lobre.  
So lan i l l a .
V i  lia ma lea .
V i l l a to y a .
V iv e ro s .

P o r  el  m i n i s t e r i o  <le la g o b e r n a c ió n  de la 
p e n í n s u l a  se lia c o m u n i c a d o  á este g o b i e r n o  
po l í t i co  c on  fecha  4  de e n e r o  ú l t i m o  la real  
o r d e n  s ig u i e n te .

„E1  S r .  s e c re ta r i o  i n t e r i n o  del  despacho  de

M a r i n a  c o n  fecha 2 6  de  d ic i e m b r e  ú l t i m o  d i 
ce  al  de  la g o b e r n a c i ó n  de la p e n í n s u l a  lo 
q u e  c o p io .—A 1 c á p i t a n  ge ne r a l  g o b e r n a d o r  po
l í t i co  de la isla de cuba  digo  con  esta fecha
de  real  o r d e n  lo q u e  s igue .—H e  dado  cu en ta  á 
S.  ¡VI. la r e i n a  r eg en te  y g o b e r n a d o ra  de  la 
c a r t a  • de V .  E.  de  5  de o c t u b r e  ú l t i m o  n ú 
m e r o  2 4 8  e n  q u e  con  m o t i v o  de la l legada á 
Cae p u e r t o  de t r e i n t a  y c i nco  reos p r i s i one ros  
e n v i a d o s  á su  d i spos ion  por  el g o b e r n a d o r  i n 
t e r i n o  de Car tagena en el b e r g a n t í n - g o l e t a  es
paño l ,  A m a b l e  mani f ies t a  los i n c o n v e n i e n t e s  q u e  
se tocan  de la ad m is i ó n  y  r e s idenc ia  de g e n t e  
sospechosa y c r i m i n a l  e n  esa isla,  y e n t e r a d a
S.  ¡M. t e n ie n d o  en  co n s id e r ac ió n  las c i r c u n s t a n 
cias  c r i t i cas  e n  q u e  se e n c u e n t r a n  las p r o 
v in c ia s  de u l t r a m a r  y la neces idad de e v i t a r
C u a n t o  pueda a u m e n t a r  los m u c h o s  e l em en tos  
q u e  esci t an  en  las mism as  para e m i n c i p i r s e  de 
la P en ín su l a ;  se ha d ig n a d o  reso lve r  q u e  se 
su spe nda  el c o n f in a m ie n to  de per sonas  de  todas 
clases á las r e fe r idas  p r o v in c i a s  u l t r a m a r i n a s  
s i n  p rev ia  y espresa r eal  o r d e n  por  el m i n i s 
t e r io  de m i  i n t e t i n o  ca rgo .=luu q u e  de  la mis 
m a  rea 1 o r d e n  t r as l ado á V.  E.  a h n  de q u e  
se s i rva  h ac e r  las p r e v e n c io n e s  o p o r t u n a s  á las 
a u t o r i d a d e s  d e p e n d ie n te s  del  m i n i s t e r i o  de  s u  
ca rgo  pa r a  los efectos c o n s ig u ie n te s  á lo r e 
sue l to  por  S.  M . =  De rea l  o r d e n  Com unicada  
p o r  el e sp resado  S r .  s e c re ta r i o  del  d es pac ho  de 
la go b ern ac ión ,  lo  t r as l ado  á Yr. S.  á los efec
tos  o p o r t u n o s . ”

Y  lo c o m u n i c o  á VaV .  p a r a  los mism os  fi
nes .  Dios g u a r d e  á V V .  m u c h o s  anos .  A lb a c e 
t e  11 de f eb r e ro  de 1 8 3 7 ~ M a n u e l  B r a y . - S e 
ñ o r e s  p res identes  y  a y u n t a m i e n t o s  c o n s t i t u c i o n a 
les de esta p r o v in c i a .

P o r  el m i n i s t e r i o  de la g o b e r n a c i ó n  de  la 
p e n í n s u l a  se ha c o m u n i c a d o  á es te  gob ie rno  
po l í t i co  con fecha 2 3  d e  e n e r o  u l t imo" la real  
o r d e n  q u e  sigue.

E n  vista de  las c o n t i n u a s  r ec la ma c i o n es  que 
p o r  c o n d u c to  del  m i n i s t e r i o  d e  gracia y jus 
t i c i a  se d i r i g e n  ai  de m i  ca rg o  por  los re
g en te s  de a l g u n a s  au d ie n c ia s ,  y o tr as  q u e  t r a s 
m i t e n  los ge fes po l í t i cos  de d i f e ren tes  p r ó v i n -
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cías,  que jándose  en todas de la falta de fon 
dos para a t ender  al socor ro  de los presos po
bres ;  y deseando 8.  M.  la R e in a  gobernadora ,  
gu ia da  de su e o n s t a n t e y  ma te rna l  solici tud por  
la felicidad de los pueblos,  precaver  los males 
q ue  pud ie ra  p roduc ir  el qu eda r  por  mas t i em
po desatend ida una obl igación t an conforme 
4 los pr inc ipios  de h u m a ni da d  y de just icia,  
se ha servido resolver!

11 t^ue los gefes polí t icos exci ten el celo 
de  las d iputaciones  provinciales  y a y u n t a m i e n 
tos respectivos,  para q ue  cons ide rando  las g ra 
ves y perentor i as  a t enciones  que  pesan sobre 
los fondos públicos,  p r ocu ren  la adqui sic ión de 
recursos locales con que  c u b r i r  la imprescin
d ible  necesidad de a l im e n ta r  á los presos po
bres  donde no  exi stan fundac iones  piadosas ú 
otras  rentas  par t i culares  des t inadas  á  este ob
jeto.

2ü f^ue los ay u n ta mi en to s ,  encargados de 
las cárceles por  la ley de 3  de febrero de 
11823, restablecida por  real dec reto de 13 de 
oc tubre  del año  p ró x im o p a s a d o ,  vigilen cui 
dadosamente para q u e  á n i n g ú n  preso se asis
ta como pobre no s i éndolo posi t ivamente,  pues 
al efecto deben exigi r se  con todo rigor,  del 
q ue  tenga bienes ó medios cualesquiera,  los 
gastos necesarios para su ma nu te nc ió n  duran te  
el carcelaje,  con absoluta preferencia á  todo 
ot ro que  o r ig i ne n  las causas respectivas.

31 fbae estas rec lamaciones  las dir i ja en 
su caso el a y u n t a m i e n t o  cor respondiente ,  por 
conduc to del respectivo gefc polít ico,  al j u v z ó  
t r ib un a l  á qu ien competa ,  cu idando  este muy 
especia lmente  de que  sean satisfechas,  en de
bida obse rvancia de las leyes q ue  r igen en fa 
ma ter ia .

4A í^bte cu n l o  á ju i c io  del  gefe político 
resul te com ple tamente  demost rada la pobreza 
de uno  ó mas presos, y la insuficiencia ó b d -  
ta absoluta de recursos locales , cuya adquisición 
recomienda 8 .  M.  y confia al celo y pat r io
t ismo de los ay u n t am i en to s  y d ipn tac i one spr o -  
v i m i d e s ,  se rec lame por  el mismo gcle á es
t e  m i n s t e r i o  o p o r tu n a m e n te  y con la debida 
cl ar idad los fondos que  se necesi ten,  para que 
p or  su pagaduría se p idan á la dirección ge
ne ra l  del tesoro, con a r r e g l o - á  una real o r 
den  de 11 de nov ie m br e  del año  p r ó x im o pa -  
sulo,  expedida por  el min i s t e r io  de hacienda,  
q u e  asi lo dispone para casos semejantes.  De 
real  o rden lo dtgo á Yh 8.  para su inte l i 
gencia y efectos co rrespondientes . ”

T  l o c o m u m c o  á Y Y. para los mismos ft- 
Des. Dios guarde á Y Y .  muchos  años. Alba
cete 11 de f ebrero de 1837.—Manue l  Bray.— 
Beñores presidentes  y ay un t am i en to s  const i tu
cionales  de esta p rov incia .

Ror  el min i s t e r io  de la gobernac ión  de la 
pen ínsula  se ha comunicado  á este gobierno p o 
l í t ico con fecha 28 de en e r o  u l t i m ó l a  real or 
d e n  que siguet

^Dos señores d iputados secretarios de las cor
les oon  fecha 23  del p resente mes me han  
co m u n ic a d o  la resolución signi.enteü^Das cortes, 
e n te r a d a s  de la exposición de la d iputación 
p r o v in c ia l  de Barcelona, que  F .  E. les d i r i 
g ió  con oficio fecha 3  de d ic iem bre último, 
e n  q u e  solicita  el restablecim iento  d é l a  o rden

expedida por las mismas en 3 6  de se t iembre
de 1826, ban  acordado se restablezca la ci tada 
óiden,  por  la que se declararon abol idas la 
adeala que con el nombre  de refacción de ca r 
nes se estaba prestando al capt ian general  y 
otras autoridades de aquella mudad,  y todas las 
demas prestaciones de la misma clase y cua l 
quiera otra que con igual  abuso y a r b i t r a r i e 
dad se encontrasen establecidas á favor de e m 
pleados públicos ó autoridades municipales;  e x 
tendiéndose esta disposición general  á todos los 
pueblos de la península.

Y habiendo dado cuenta á 8.  M. la Re i 
na gobernadora,  se ha servido m a n d ar  que se
dé p un tu a l  cumpl imiento á lo resuelto p e r l a s
cortes. De real orden lo digo á A-  8.  pa ra
los electos consiguientes.”

Y  lo comunico á YY.  p a r a e l  mismo o b 
jeto. Dios guarde á YY.  muchos años.  Alba 
cete 11 de febrero de 1837.^ M a n u e l  B r a y . ^ c ^  
ñores presidentes y ayu n ta m ie n t os  const i tucio
nales de esta provincia.

El 8^, in t enden te  de rentas  de la provi^t-  
cia de Murcia con fecha 4  del actual  me d i 
ce lo siguiente.

HÜn los art ículos 26  y 21 de la real in s 
trucción de 2 3 d e  j u b o  de 18.36 para la ad -  
m nistracion y  recaudación del 3  por  c i en to  
impuesto sobré el producto anual  de los a r b i 
tr ios municipales y part iculares,  se p reviene lo 
siguiente,  a r t í c u lo  26.  8 i e nd o  los a y u n t a m i e n 
tos los que por medio de sus respectivos de
posí t anos de propios,  recaudan los arbi t rios ,  ya 
se adminis t ren por  ellos, ú y a  los tengan a r r e n 
dados, será obligación de los mismos sepa ra r  de
sus productos el impor te  del 3  por  c i en to  co r 
respondientes al impuesto,  y en t rega r lo  por  t r i 
mestres á la tesorería de r en tas de la p r o v i n 
cia ó depositarla del par t ido  mas  inmedia to ,  
recogiendo la carta de pago competente .  A r t í -  
culo 21.  A la cuar ta ent rega,  que  se verif i-  
cará en lin de año,  ó á mas t a rda r  en todo 
el mes de enero del s iguiente ,  acompañarán 
una  certificación del r ecaudador  ó deposi tar io 
de propios,  autorizada con las firmas del pre^- 
sidente,  del síndico y del secretario de a y u n 
tamiento y de un d ipu tado del e n n u n ,  donde 
le hubiere,  en la cual  se esprese con  la tnar-
yor  claridad y dist inción lo q u e  en todo el 
año hayan producido los arbi t r ios ,  cf impor te  
del 3  por  ci ento a n u d  impuesto á los mis 
mos, las cant idades que á cuenta de él s e h a -  
y an  satisfecho en las ent regas anter iores ,  y la 
que remi tan  para su completo.—Y siendo m u y  
pocos los ayun tamien tos  que han  cumpl ido  lo 
mandado  en los preinsertos ar t ículos  con res
pecto al ano de 1836, encargo  á Y Y .  qué  
para el dia 26 del presente mes me remi tan  
la certificación que se espresa,  si hubiesen te
nido productos los ci tados arbi t rios ,  y si n o  
los tubieren yan oficio que  asi lo manifieste,  
verificando el pago cor respondiente  en  el p ^ ^  
mer  caso dent ro  de dtcho termino;  en concep
to de que cua lquiera omis ión me pondrá en
la sensible necesidad de compele r  por  ot ros
medms al cumpl imien to  de este deber  á los 
ayuntamien tos que fal ten á él .”

Do que se hace saber á los pueblos  de es. 
la provincia  pertenecientes en  el r a m o  de r e n -
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4
co n v e -

se

tas á la de Murc ia ,  para el p u n t u a l  c u m p l í -  so s - h a n  dejado hasta el dia de pe r t eneca r  á
m ie n to  de c u a n t o  an te r io r men te  se previene.  ellas, se separen á los ind iv iduos que  no sean

Albacete 11 de lebre ro de 1 83 7 .^M an ue l  dignos de ocupo-  un luga r  e n  t an honrosos
B r a y . —8eñores  alcaldes y ayun t ami en to s  de la cuerpos; y  t en iendo  presente la facul tad conce-  
demarcac ion  de la int endenc ia  de Murcia .  dida al go b i e rn o  en el a r t i culo 11 d e l d e c r e t o

de las cortes de 16 de nov ie mbr e  ú l t imo;  se
D I D U T A F I O N  D 1 B T Y 1 N F E Y E D E  A f . B A f . E T E  ha d ignado  resolver,  después de h ab e r  oido á

Y. E.  y á la ju n ta  consul t iva  de la mil ici a
G i r c u l a r . - f l b s e r v a n d o e s t a  d ip u tac ión  p r o v in -  nac iona l ,  que para l lavar  á efecto lo d i spucs-

cial la poca un t lo r mt dad ,  que  hay en l o s a y u n -  ^  ^  ^  ar t i culo  11 del c i tado decreto,  se lo r -
t o n i e n t o s  al po n er  en  egecucion l a c i r c u l a r d e  ^  cue rpo  un consejo de califíca
l a  de ene ro  úl t imo ,  publ icada en el bolet in cm n ,  compuesto  de una sección del a y u n t t -
olicial n ú m e ro  6 que  t iene por  objeto el a u -  mien to ,  de los d r s c o m a n d a n t e s y  de todos f o s c a 
m e n t e  y o rgan izac ión  de la mil icta nacional  p i q u e s  del mismo,  vajo la presidencia del a l r a l-
p i i o  la forma p reven ida en la ley de 23  de const i tuc iona l  ó del presidente del a y u n t a -
j u n i o  de 1822 en  razón á que  unos han  p ro -  mien to ,  con asistencia del p rocur ado r  sindico,  
cedido al al is t amiento;  stn preceder la^cal i l tca-  cuales se rán vocales del consejo;  y á ellos
c io n  p revenida en  la real o rden  de 7 de d t -  se asociarán como vocales de cada com p añ ía ,  
c i em bre  del año  ú l t im o  pasado; y otros a la c u a nd o  se cal i f ique á los ind iv iduos  de ella^ 
fo rm a c i ón  de compañ ias  y batallones,  q ue  es un  suba l t e rno ,  u n  sa rgento,  u n  cabo y dos 
oe c u l i a r  al 8 r .  subinspector  del a rma  de esta nacionales  nombr ad  s por  sus r espect ivas  clases
prov inc ia ,  ha resuel to por  pu n to  general  lo si-  y por  mayor ía  de votos a n t e  su capi tán.  E n  
em en te .  ^  pueblos dond e  no haya mas q u e u n a  c o m -
^ B  f f u c  la calificación mandada en  el real  pa m a  ó mi tad ,  compondrán  el consejo los i n -  
dec reto ya ci tado se en t i end e  debe ser de la d o i d u o s  del ay u n t a m i e n to ,  el cap i t án  o c o m a n -
fuerza  q ue  exis t ía antes  del r es t ablecimien to  de da n t e  de ella v u n  ind iv iduo  por  clase y dos 
fa ley menc ionada ,  y que  la ju n ta  que  h a d e  nac iona les  elegidos del modo  que  queda dicho,  
fo rmarse  para  l levarla á cavo,  se ha  d c c o m -  E n  las votaciones  para  la calif icación de los 
p o n er  de los geles de aquel la misma fuerza,  ind iv iduos ,  se es t ará  á lo q u e  resuelva l a m a -  
pues to  q u e  no  era la vo l un tad  de 8.  Al. que  yor i a;  y en caso de empa te  decidi rá el voto 
dejase de ex i s t i r  mi l ici a n i  u n  mom en to ,  ni del presidente.  De real  o rden  lo par t i c ipo  - 
o u e  se calificase la q ue  no exi st ia ,  hab iend o  Y. E. pa ra  su in te l igenc ia  y efectos con 
p r ev i s t o  el modo de a d m i t i r  á solos los que nientes .
in s p i r e n  confianza,  en las a t r ivuc iones  concedí-  Eo q u e  t r as l ado á Y.  8.  á fin d i  q u e
das á  los a y u n t a m i e n to s  para el caso. s i rva dar l e el mas p u n tu a l  c u m p b m i  nto en la

21 f^ue echa esta calif icación procedan los par t e q u e  le toca. Dios f^c.—Y  tengo el ho nor
a y u n t a m i e n t o s  con el t i n o  qu e  les es debido,  de poner lo  en  cono c i mi en t o  de Y.  E.  p a r a q u e  
M nu ev o  a l i s t amiento  de las personas,  que  e x -  t enga la bondad de cooperar  en cu an to  esté 
presa la ley con  las c u a l i d a d e s , g a r a n t i a s y c l a -  de su par t e á que  la preci tada real orden sea
sificaciones que  la misma  Ordena.^ egecutada con la posible brevedad y quede  la

31 f i n e  echo esto y sin p a s a r á  mas,  r e -  mi l ic i a  c i uda da na  reo rganizada c o n a r r - g l o á  los 
m i t á n  los a l i s tamien tos  al 8r .  subinspec tor  del  decretos  de las For t e s .  Dios gua rde  á Y.  E.  
a r m a  de  la p rov inc ia  q u i e n ,  con. ar reglo á s u s  m uc h o s  años.  Madr id  8  de d ic i embre d e f 8 3 6 ^  
a t r iv uc i on es ,  fo rm a r á  las secciones,  compañ ias ,  l o s é  8. de la l l e r a . ^ E x c m a .  d ipu tac ión  de A l -  
Ratal lones  y e scuadrones,  que  creyese m a s o p o r -  bacete.  
no;  lo q ue  ma n i f es t a rá  á los respect ivos a y u n 
ta mien tos ,  para q u e  los cue rpos p rocedan á l a  I N T E N D E N C I A  D E  B E N T A 8  D E  E A
elección de sus oficiales y gefes de la tm,ne -  amomxctx  n r  atettmx.
pa q ue  lo marca  la ley.

T o  q u e  dtgo á Y Y .  para  su inte l igencia y Ea di rec rim general de rentas provinciales
c u m p l i m i e n t o .  D b s  gu arde  á á^Y. muchos  años.  non fecba atj. del ai tual  me ha comunicado la
Alb ac e t e  3 de febrero de 1 8 3 7 . ^ F .  D . - M a n u e l  ^
B r a y ^ l h  A D E.  D . ^ Y E t l e r i a n o D c r i e r y Y a -  ^  E x c m o . B r ^ e c r e t a ^ i o d e e s t a d o y d e l d e s -

ReuB mafen xe r ñ a  3e 3  4e áfháem-  g u i e n t e ^ X l  m ñ m .  tñ m p o  que 8.  AI la Eeina
bre dhY mío hBZúuY, ea  Bu uaBermr thd ie rnadora ba tenido á bien aprobar  la contes-

cñenBur.  tarion que ^  ^  ^  intendente de Sevi
lla con motivo de baber aumentado acuel la junta 

Inspección  genera l  de la mil ici a nac ion a l  q^ armamento,  como arbitrio,  una tercera parte al
del  r e i n o . - F t r c u l a r . - E x c m o .  8 r . - A l  8 r .  subios-  qerrebo q^ puertas que pagan los cerdos á s u h -

Sttla en lecha de a v e r  me dice lo s igu i en te .  ^  conocer al m n u s t e r m d e  la g o b e r n a c m n d e l r e r -
ExcmO.  8 r . —fduer i en do  8.  AI. la r e i na  go b er -  ^  necesidad en que se está de que las co n f 
i a d o r a  q u e  las filas de la mil icia nacional ;  al bienes de a rma men to  y diputaciones provinciales
paso q ue  se a u m e n t e n  con  todos los ve r dade-  al adoptar  arbit rios,  en uso de la autorización que
ros pat r io ta s  q u e  p o r  causas y  protestos d ive r-  les ba sido concedida para los objetos de su at i i -
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buctcm, no toquen á las contribuciones ordinarias, 
ni graveo los artículos sobre que estas pesao, es 
peciabmmte los conocidos con el titulo de especies
de millones, por que con recargos que bagan in
soportables los impuestos, no se consigue otra co
sa qsie empeorar  la suerte de los pueblos,

Y la transcribo á Y,  8. para que circulando- 
la á los ayuntamientos y comunicándola á quien 
corresponda, se corte de una vez el funesto abu
so introducido de baeer imposiciones indebidas so
bre artículos de primera necesidad, contra lo pre
venido en todas las instrucciones del ramo; y pa
ra que conociendo Y,  8, cual es la expresa vo
luntad de 8, AE en este punto,  tan conforme con 
el Ínteres público y con los rectos principios de 
una buena administración, ni consienta nuevas im
posiciones bajo pretesto alguno, ni permita la con
tinuación de ninguno de los existentes sobre los
artículos que menciona la real orden, ó que pue
dan ocasionar bajas en las rentas públicas! y sien
do Y,  8,  la autoridad superior expresamente en 
cargada de dirigir esta parte de la administración, 
se impondrá á Y,  8 ,  la mas estrecha responsabi
lidad si contra lo dispuesto anteriormente y por 
esta real orden nuevamente confirmado, consintiese 
que los pueblos de esa provincia, cuya adminis
tración se le ba confiado, sufran mas impuestos de
los que sus diputados reunidos en cortes bayan 
votado á propuesta del gobierno, y si una nece
sidad local hiriere conveniente la concesión de un
arbitrio particular para objeto determinado y apro
bado por el gobierno, Y ,  8, será él condurm por 
donde deban dirigirse los pueblos para ootencr su 
concesión, sin perjuicio de los intereses generales
ni del tesmo público, aprobada que sea por 8. Al,
la utilidad ó conveniencia del objeto. Y del reci
bo y circulación de esta orden me dará Y. 8. el 
oportuno aviso para los fines ulteriores. Dios guar
de á Y,  8. tombos años- Madrid x4 de enero
de t 8 6 y , ^ b i l  Marques de Montevirgen,

Ea que se inserta en el boletrn oficial de es
ta provincia para su cumplimiento por pacte de
los pueblos dependientes de esta intendencia, á 
quienes se exige manifiesten a la misma á vuel
ta de correo, si existen en ellos lasespresadas cla
ses de imposbimes,  que señalarán en su ca
so, suspendiendo todo procedimiento sobre esacemo, 
ó la negativa, Murria 8o  de enero de
R, Y, D. 8 ,  E ^ H e n a r o  Crespo,

C oacB ope Dt r r a f  o r i íe a  acláre  c o a ír a á a m B  ía -  
xería ea eB aámero cmíeBóm.

A  la au tor idad de los mismos alcaldes y 
a v o c a m i e n t o s  const i tuc ionales  cor responde per 
seguir  por si s egún las leyes á todos los de
fraudadores de las rentas nacionales  sea cnal 
fue re  so earaeter  é invest idur ia ,  como a s i m i s 
m o  prestar  los auxi l ios necesarios para el reco
nocimien to  de casas sospechosas q nc  las mis
mas  leyes exi jen.  N in gú n  escrúpulo,  n inguna  
d isculpa podrán  t e n e r p a r a d e j a r  de hacerlo se
g ú n  se prescribe en la regla 3^ de la prein
se r t a  real orden,  porque es tando v í r e n t e l a  ley 
pena l  de 3  de mayo de do36, y  exigiendo

solo la . const i tución que no se a l l anen las 
casas i le los  ciudadanos s ino  en el caso de i n 
teresarse el orden público éste lo está en q u e  
por todos medios desaparezca el cont rabando co
mo que ataca d i rec tamente  los intereses públ i 
cos, y por consecuencia todo sugeto sospecho
so de tan reprobado tráfico queda s u j e t o á e s -  
ta ley, y los ayuntamientos  y alcaldes cons
t i tucionales deben comprender  que aquellos q u e  
desconocen su valor  no pueden invocar  con  
sano fin la protección que aquel la les niega.

Es también de cargo de los mismos a y u n 
tamientos exigir  las relaciones d e g e n e r e s  de al
godón existentes que p reviene la regla 7^ ^  
remitir las inmedia tamente  á esta intendencia ó 
subdelegacion del part ido respectivo,  y sobre 
esto les advierto que como en su exact i tud 
estriban las operaciones sucesivas que la mis
ma regla designa, no se a d m i t i r á ,  negl igencia 
ni omisión alguna y serán responsables dichas 
corporaciones de las faltas que  después se ad 
vierta cuando se pase á r econocer  los almace
nes de comerciantes y con f r o n t a r  las exi sten
cias que les resulten con las relaciones que  
envien los ayuntamientos  que  por su t rato ^ 
conocimientos del vecindar io están en  el caso 
de exigirlas con toda exact i tud y pun tua l idad ,  
advi rt iendo que han de quedar  r emi t idas  a n 
tes de concluir  el presente mes,

E l t imame nte  la responsabil idad q ue  se me 
impone en la anter ior  real orden,  la t r ansmi to  
toda á dichos alcaldes y ay un t am ie n to s  en los 
pun tos que van expresados como que en so 
pat r iot ismo descansa mi cuidado,  y . e n s u  obl i 
gación local mi  autoridad de provincia,  y ast 
como no creo que sus omis iones ó falta de 
energia en la aver iguación,  persecución y cas
tigo de los defraudadores me lleven al t r i s te
caso de suf r i r  reconvenciones super io res por  la
decl inación de los productos de r en tas  e s t anca
das; asi t ambién me prometo que  lejos d e h a -
cerles sent ir  n ingu na  providencia t endré  la sa
tisfacción de decur en breve al G o b ie r n o  „co^ 
el a u x i h o  eficaz de los alcaldes y a y u n t a m i e n 
tos const i tucionales de la provincia de la M a n 
cha ha quedado est i rpado en el dis t ri to dé ella
el r eprovado y perjudicial  tráfico de c o n t r a b a n 
do que tanto denigra otras prov incias . ” E n  es
ta confianza quedo y esto mtstno espera t a m 
bién 8. E,  la d iputación provincial  que se há 
servido aprobar  en todas sus partes estas me
didas, Ciudad Real f6  de en e r o  de f 8 3 7 . ^ b e -  
lipe 8tci l ia,

ANUblCICb

Ror  disposición de la Excma ,  d i pu ta c i ón  
provincial  se dá por  vacante C magis ter io de  
pr imeras  letras de la villa de Carcelen  con la 
dotación de mil seiscientos reales cobrados del 
fondo de propios,  y doscientos de la fábrica; 
Eos que quieran  aspirar  á dicha plaza p od r án  
d ir igi r  sus solicitudes al a y u n t a m i e n t o  de 
misma por medio de su secretar io e n  el t é r 
m in o  de un mes contado  desde el E  de fe
b re ro próximo,  Cárcelen 23  d e c n e t o  de f B 3 7 , ^  
Yi l lena,
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